Acórdão Inteiro Teor

NÚMERO ÚNICO PROC: DC - 93815/2003-000-00-00 PUBLICAÇÃO: DJ - 23/04/2004 PROC. Nº TST-DC-93815/2003-000-00-00.5 C: A C Ó R D Ã O SDC JOD/sav/jc DISSÍDIO COLETIVO DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 

REAJUSTE SALARIAL. 

1. Certo que o art. 13 da Medida Provisória nº 1.053, de 30.06.1995, e suas sucessivas reedições, convertida na Lei nº 10.192, de 14.02.2001, veda a fixação pela via normativa de reajuste ou correção salarial atrelada a índice de preços. A norma em referência teve por escopo auxiliar no controle da inflação, eliminando a indexação de preços e salários, considerados fontes alimentadoras do processo inflacionário. 

2. Entretanto, estabelece o art. 12, § 1º, da Lei nº 10.192/01, que a decisão que puser fim ao dissídio será fundamentada, sob pena de nulidade, deverá traduzir, em seu conjunto, a justa composição do conflito de interesse das partes, e guardar adequação com o interesse da coletividade (sem destaque no original). 

3. No exercício do Poder Normativo, a Justiça do Trabalho não pode ignorar que, embora incipiente, persiste a perda do poder aquisitivo do salário percebido. Assim, simplesmente negar qualquer reajuste salarial não propiciaria a justa composição do conflito coletivo e tampouco guardaria adequação com o interesse da coletividade, princípios que, consoante o art. 12, da Lei nº 10.192/2001, devem nortear o exercício do Poder Normativo, desde que tal não implique reindexação de salário. 

4. Pleito deduzido em dissídio coletivo de competência originária do TST a que se defere parcialmente. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Dissídio Coletivo nº TST-DC-93815/2003-000-00-00.5, em que são Suscitantes FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES FERROVIÁRIOS E OUTROS (02) e é Suscitada FERROBAN FERROVIAS BANDEIRANTES S.A. FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES FERROVIÁRIOS, SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DA ZONA MOGIANA e SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DA ZONA ARARAQUARENSE ajuizaram dissídio coletivo revisional de natureza econômica em face de FERROBAM - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A., pretendendo a instituição de 38 cláusulas para o período de 1º.01.2003 a 31.12.2003 (fls. 06/23). Na Audiência de Conciliação e Instrução iniciada em 30.10.2003, o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DA ZONA ARARAQUARENSE e a FERROBAM apresentaram instrumento de acordo celebrado no curso do processo, submetido à homologação judicial (fls. 655/657). No prosseguimento da audiência em 27.11.2003, as outras duas entidades profissionais recusaram a proposta da Presidência para que aderissem ao referido acordo (fls. 671/672). Às fls. 674/698, a Empresa Suscitada apresenta contestação. Aduz preliminar de ilegitimidade de parte em relação ao SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DA ZONA MOGIANA, por ausência de quorum. No mérito, requer a homologação do acordo celebrado com a entidade profissional da base Araraquarense e o indeferimento das cláusulas pleiteadas pelos demais Sindicatos ou, sucessivamente, a extensão das normas e condições do acordo aludido. O Ministério Público do Trabalho opina pela rejeição da preliminar argüida e, no mérito, pela procedência parcial dos pleitos formulados (fls. 912/919). 

É o relatório. 

1. PRELIMINAR ILEGITIMIDADE ATIVA - FALTA DE QUORUM A Empresa argúi a ilegitimidade ativa ad causam do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Mogiana, por não- atendimento ao quorum do art. 612 da CLT. Argumenta que, dos 804 associados à entidade profissional (fls. 633/644), somente 218 compareceram às assembléias deliberativas (fls. 268/335). Razão não lhe assiste. A meu juízo, o art. 859 da CLT, porque específico, regula o quorum exigível para a assembléia geral sindical deliberar sobre o ajuizamento de dissídio coletivo. Inaplicável o quorum do art. 612, próprio para viabilizar a celebração de convenção ou acordo coletivo de trabalho. Sendo assim, a assembléia geral de Campinas, que deliberou a instauração da instância em segunda convocação e por unanimidade, basta para certificar a legitimidade do Sindicato profissional. Rejeito a preliminar argüida. 

2. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO EM DISSÍDIO COLETIVO Em Audiência de Conciliação e Instrução (fls. 655/657), SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DA ZONA ARAQUARENSE e FERROBAM - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A. submeteram à homologação judicial o Acordo Coletivo de Trabalho de fls. 661/663, que ostenta o seguinte teor: 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO Constitui objeto do presente instrumento a estipulação de cláusulas em complemento ao acordo coletivo já firmado entre as partes e que regerão os contratos de trabalho pelo período de 12 (doze) meses a contar de 01/01/2003 a 31/12/2003. Parágrafo único: Em virtude do Dissídio Coletivo de natureza econômica n.° 67125/2003-2 (número da distribuição) em trâmite perante o Tribunal Superior do Trabalho, as partes submetem o presente Termo a homologação judicial para que surta seus efeitos jurídicos, pondo fim a citada ação coletiva quanto às partes aqui acordantes, nos moldes do artigo 269, III do CPC. 

CLÁUSULA 2ª REAJUSTE SALARIAL O reajuste salarial será de 10% (dez por cento) para todos os empregados abrangidos pela base territorial do SINDICATO, a incidir sobre os salários de janeiro de 2003, a serem pagos a partir da folha de pagamento de outubro de 2003. Parágrafo único: As diferenças da aplicação do percentual acima sobre os salários de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, julho e agosto, será paga em duas parcelas iguais nos meses de outubro de novembro de 2003, junto com a folha de pagamento. 

CLÁUSULA 3ª - PROGRAMA DE MIGRAÇÃO DE BENEFÍCIOS Conforme restou autorizado em assembléia, as partes declaram que o Programa de Migração de Benefícios que for apresentado pela empresa aos empregados para fixar a contagem de tempo da indenização por despedida imotivada (cláusula 4.49), poderá ser oferecido diretamente aos empregados interessados que deverão optar individualmente e livremente pela sua inclusão no Programa nos prazos consignados pela empresa, tendo como assistente a entidade sindical signatária para atestar a liberdade de opção do empregado. Parágrafo único O programa de migração de benefícios deverá possuir as seguintes características: Apuração do valor da indenização pela despedida unilateral no momento da migração. Desvinculação deste valor ao salário e ao tempo de casa. Correção automática e anual do valor da indenização através do índice apurado pelo IPC-A. ou outro índice que venha a substituí-lo. Oferecimento de um conjunto de benefícios compostos de: Vale-Refeição/Alimentação no total de 22 vales mensais, com valor facial de R$8,50 (oito reais e cinqüenta centavos), durante os primeiros 6 meses R$9,50 nos seis meses seguintes, sempre com a participação mensal do empregado no valor correspondente a 01 vale. Assistência médica, com participação do empregado, nos moldes da tabela abaixo: TIPOS DE PLANOFAIXAS SALARIAIS CATEGORIAS DE PLANOS INDIVIDUAL FAMILIARFFUNC.EEMPRESATTOTALFFUNC.EEMPRESATTOTAL  SESEF/UNIMED QUARTO COLETIVO QUARTO COLETIVO A ATÉ R$ 360,00 77,55667,92775,47223,232209,092232,32AATÉ R$ 720,00115,09660,38775,47446,461185,862232,32AATÉ R$ 1.080,00222,64552,83775,47669,691162,632232,32AACIMA R$ 1.080,00330,18445,29775,47992,931139,392232,32 SESEF/UNIMED QUARTO PRIVATIVOAATÉ R$ 360,00118,82775,30994,12557,762231,072288,83AATÉ R$ 720,00228, 24665,88994, 12886,652202, 182288,83 A ATÉ R$ 1.080,00337,65556,47994,121115,531173,302288,83 A ACIMA R$ 1.080,00447,06447,06994,121144,421144,412288,83 Seguro de Vida em Grupo nos seguintes valores: SALÁRIOPRÊMIO EM CASO MORTE*CONTRIBUIÇÃO MENSAL DO EMPREGADO Até R$ 2.500,0020 salários R$ 1,00 De R$ 2.501,00 a R$ 5.000,0018 salários R$ 2,00 Acima de R$ 5.000,0015 salários R$ 3,00 *Em caso de morte acidental o prêmio dobrará. Os empregados que optarem pela migração ao plano de benefícios, deverão fazê-lo individualmente nos moldes de Termo a ser formalizado e mediante assistência sindical, onde também serão descritas as garantias do cumprimento do quanto ofertado nesta cláusula. A oferta de migração será feita mediante prazo razoável a ser estipulado pela empresa. Aos empregados que não desejarem migrar para o plano descrito nesta cláusula não farão jus ao recebimento dos benefícios relacionados acima. 

CLÁUSULA 4ª - RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS ACORDADAS Fica ratificado o acordo parcial formulado pelas partes e submetido a registro junto ao Ministério do Trabalho e Emprego. Parágrafo Único: A presente proposta complementa e encerra as tratativas para o ano de 2003. 

HOMOLOGO o instrumento normativo para que produza seus jurídicos efeitos e julgo extinto o processo, com exame de mérito, em relação às partes acordantes, na forma do art. 269, inciso III, do CPC. 

3. DISSÍDIO COLETIVO REMANESCENTE. REIVINDICAÇÕES Impende ressaltar que a FERROBAM e os Suscitantes remanescentes - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DA ZONA MOGIANA e FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES FERROVIÁRIOS - celebraram, anteriormente à instauração da instância, acordo extrajudicial parcial (fls. 368/377), que pacificou o litígio coletivo em relação a 41 cláusulas. Assim, as cláusulas reivindicadas no presente processo que tratarem de matérias harmonizadas no acordo extrajudicial merecerão indeferimento. Saliente-se, também, a existência de norma revisanda: acordo coletivo de trabalho de fls. 27/29. Tecidas essas observações, passo ao exame das cláusulas. 

CLÁUSULA 1 - REAJUSTE E AUMENTO DE SALÁRIOS Reajuste salarial de 26,50% (vinte e seis por cento e cinqüenta centésimos), a partir de 01/01/2003. Os Suscitantes pretendem a fixação de reajuste salarial de 26,50% para recuperar as perdas inflacionárias havidas entre 1º.01.2002 e 31.12.2002, tendo como base aproximada a variação do IGPM neste período (25,30%). Em contestação, a Suscitada postula que se conceda apenas o mesmo reajuste salarial que ajustou com o Sindicato dos Trabalhadores em Empresa Ferroviárias da Zona Araraquarense, de 10% (dez por cento). Certo que o art. 13 da Medida Provisória nº 1.053, de 30.06.1995, e suas sucessivas reedições, convertida na Lei nº 10.192, de 14.02.2001, veda a fixação pela via normativa de reajuste ou correção salarial atrelada a índice de preços. A norma em referência teve por escopo auxiliar no controle da inflação, eliminando a indexação de preços e salários, considerados fontes alimentadoras do processo inflacionário. Entretanto, estabelece o art. 12, § 1º, da Lei nº 10.192/01, que a decisão que puser fim ao dissídio será fundamentada, sob pena de nulidade, deverá traduzir, em seu conjunto, a justa composição do conflito de interesse das partes, e guardar adequação com o interesse da coletividade (sem destaque no original). No exercício do Poder Normativo, a Justiça do Trabalho não pode ignorar que, embora incipiente, persiste a perda do poder aquisitivo do salário percebido. Assim, simplesmente negar qualquer reajuste salarial não propiciaria a justa composição do conflito coletivo e tampouco guardaria adequação com o interesse da coletividade, princípios que, consoante o art. 12, da Lei nº 10.192/2001, devem nortear o exercício do Poder Normativo, desde que tal não implique reindexação de salário. Nesta perspectiva, considerando a inflação acumulada entre 01.01.2002 e 31.12.2002 na ordem de 14,74%, segundo o Índice Nacional de Preços ao Consumidor, reputo justa e razoável a concessão de reajuste salarial de 14% (quatorze por cento), mormente porque os empregados representados pelos Suscitantes remanescentes ficaram alijados do Plano de Migração de Benefícios avençado entre a Empresa Suscitada e o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Araraquarense. Deste modo, defiro parcialmente a cláusula, nos seguintes termos: 

CLÁUSULA 1 - REAJUSTE SALARIAL. O reajuste salarial será de 14% (quatorze por cento) para todos os empregados abrangidos pelo dissídio coletivo remanescente, a incidir sobre os salários de janeiro de 2003. 

CLÁUSULA 2 - ABONO ÚNICO Abono de 2,2% (dois por cento e dois décimos) dos salários já reajustados, em um único pagamento, no mês seguinte ao da prolação da sentença normativa, sem a incidência de tributos e outros descontos, (atual código 001). A cláusula onera excessivamente o empregador e ainda prevê burla ao Fisco. Indefiro.
 CLÁUSULA 3 - ADIANTAMENTO SALARIAL A empresa pagará aos seus empregados um adiantamento salarial no dia 15 (quinze) de cada mês corrente, correspondente a 40% (quarenta por cento) do salário-base vigente no respectivo mês de competência. A cláusula sob exame prejudica o planejamento financeiro da empresa, bem como não ostenta precedência na norma revisanda. Note-se que o acordo parcial logrado na negociação prévia já concede proteção salutar à categoria profissional no particular, determinando o pagamento dos salários até o primeiro dia útil de cada mês (Cláusula 2º - Abono de faltas Dia de pagamento, fl. 368). Indefiro. 

CLÁUSULA 4 - GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS Considerando-se a unificação dos períodos aquisitivos de férias dos empregados, de acordo com o ano civil (01/01 a 31/12), a partir de 01/01/2003, as férias serão concedidas sempre levando-se em conta o tempo de vigência do contrato individual de trabalho no ano civil. Parágrafo Único. No ato de pagamento das férias a empresa pagará ao empregado uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) calculada sobre a remuneração do respectivo mês. Quanto às férias, a categoria profissional, além da tutela da Constituição Federal e da lei, conta com a proteção do acordo parcial extrajudicial (Cláusulas: 12 Adiantamento do Décimo Terceiro Salário nas Férias, 13 Férias Conversão Parcial em Abono e 14 Férias Período de Gozo e Pré-aviso, fl. 371). Indefiro.
 CLÁUSULA 5 - PLANO DE SAÚDE - PLANO ODONTOLÓGICO A empresa implantará, a partir da assinatura do presente acordo, um plano de saúde que abranja um plano odontológico para os empregados e seus dependentes. Resulta duvidosa a capacidade da Empresa Suscitada em suportar o encargo imposto pela cláusula. Por outro lado, o instrumento revisando não contempla tal vantagem. Indefiro.
 CLÁUSULA 6 - SEGURO DE VIDA E ACIDENTES PESSOAIS A empresa implantará, no prazo de 30 (trinta) dias, seguro de vida e acidentes pessoais, em benefício de seus empregados, sem participação pecuniária dos mesmos. A cobertura desses seguros deverá proporcionar aos dependentes dos empregados, assim conceituados pela legislação previdenciária, uma compensação financeira adequada em caso de sinistro. Malgrado o Precedente Normativo nº 84/TST, a matéria objeto da cláusula já encontra tratamento adequado no acordo parcial extrajudicial, que prevê o pagamento de pecúlio ao empregado ou ao seu dependente legal no valor de 40 (quarenta) salários do cargo, em caso de invalidez permanente ou de morte decorrentes de acidente de trabalho (Cláusula 3 Acidente de Trabalho- CAT, fl. 369) Indefiro. 

CLÁUSULA 7 - TÍQUETE-REFEIÇÃO A empresa fornecerá, a partir da vigência deste acordo, 26 (vinte e seis) tíquetes-refeição ou alimentação por mês aos seus empregados, com valor facial unitário de R$12,00 (doze reais). Parágrafo Único. Quando a empresa não fornecer alimentação, em viagem e hospedagem, no destino, concederá uma ajuda de custo para atender à respectiva despesa, no valor equivalente do tíquete, conforme o artigo 239 §2º da CLT. A cláusula não está prevista em norma precedente. De outro lado, não convém instituí-la diante da situação financeira ruinosa da Empresa Suscitada, conforme demonstra o balanço patrimonial publicado no Diário Oficial de 18.04.2003 (fl. 716). Indefiro, portanto.
 CLÁUSULA 8 - CESTA BÁSICA A empresa fornecerá mensalmente aos seus empregados uma cesta básica de gêneros alimentícios não perecíveis, com peso de 30 (trinta) quilos ou 1 (um) vale-cesta equivalente. A exemplo da cláusula anterior, postula-se aqui benefício não constante da norma revisanda, cuja instituição agravaria as dificuldades econômicas da Suscitada. Indefiro.  

CLÁUSULA 9 - ABONO DE FALTAS PARA EMPREGADO ESTUDANTE Ao empregado estudante, regularmente matriculado em escola de segundo grau ou superior, em cursos oficiais ou reconhecidos, serão asseguradas, até no máximo de 07 (sete) ausências por ano civil, para realização de provas ou exames, desde que o empregado comunique à empresa com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas e apresente comprovação idônea nos 2 (dois) dias subseqüentes à realização do exame. Parágrafo único. Serão abonadas também as faltas decorrentes da prestação de exames vestibulares para ingresso em Universidades ou Faculdades. Cláusula Remanescente. Defiro parcialmente, nos termos do Precedente Normativo nº 70:  

(CLÁUSULA 9 ABONO DE FALTAS PARA EMPREGADO ESTUDANTE. Concede-se licença não remunerada nos dias de prova ao empregado estudante, desde que avisado o patrão com 72 (setenta e duas) horas de antecedência e mediante comprovação.)

 CLÁUSULA 10 - CREDENCIAL DE TRÂNSITO PARA DIRIGENTES SINDICAIS A empresa concederá aos dirigentes sindicais, considerados como tais os membros eleitos e que compõem a administração do sindicato, o conselho fiscal e os delegados sindicais, mediante requisição do sindicato, credencial de trânsito, pessoal e intransferível, pelo prazo do acordo coletivo. Parágrafo único. Mediante requisição do Presidente do sindicato, com ajuste prévio e direto, a empresa poderá conceder autorização aos dirigentes sindicais com credencial, para uso nos seus trens, automotrizes, autos de linha e locomotivas escoteiras, observados os seus regulamentos internos. A cláusula consta da norma revisanda (cl. 11, fl. 27) e não implica ônus financeiro ao empregador. Defiro. 

CLÁUSULA 11 - FÉRIAS E 13°SALÁRIO Quando o empregado sair em gozo de férias no período compreendido entre janeiro e outubro, receberá 50% (cinqüenta por cento) do 13°salário, a título de adiantamento. Parágrafo único. A critério do empregado, o valor adiantado, quando o empregado sai de férias, pode ser parcelado em até 6 (seis) parcelas mensais e subseqüentes ao mês de gozo da mesma. A matéria objeto da cláusula já foi regulada no acordo parcial extrajudicial (Cláusula 12 Adiantamento do 13º Salário nas Férias, fl. 371). Indefiro. 

CLÁUSULA 12 - FÉRIAS-FRACIONAMENTO A empresa analisará pedido do empregado de deslocamento de gozo de férias em dois períodos, um dos quais nunca inferior a 10 (dez) dias, nos termos do parágrafo 1° do artigo 134 da CLT, podendo atendê-lo quando viável. A cláusula é preexistente (cl. 15, fl. 27) e não onera a Empresa Suscitada. Defiro. 

CLÁUSULA 13 - GARANTIA DE EMPREGO PARA A GESTANTE A empregada gestante gozará de estabilidade provisória até 120 (cento e vinte) dias após a data em que findar a licença-maternidade concedida pela Previdência Social, com garantia dos salários por esse prazo, admitida a dispensa por justa causa independentemente de inquérito judicial trabalhista. A gestante gozará, ainda, do estabelecido na alínea b, inciso II, do Artigo 10° do ADCT da Constituição Federal. Parágrafo primeiro. Caso as atividades que a empregada gestante esteja desempenhando ofereçam perigos ou riscos, atestados pela área médica, a empresa poderá aproveitá-la em outras atividades ou áreas, durante o período de gravidez. Parágrafo segundo. Será permitido que a empregada gestante marque seu período de férias na seqüência da licença-maternidade. O tema objeto da cláusula foi tratado no acordo parcial extrajudicial (Cláusula 16 Licença Maternidade, fls. 371/372). Indefiro.
 CLÁUSULA 14 - GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO DE CHEFIA A gratificação atualmente paga sob o código 110, recebida até 31/12/99 e que foi objeto de incorporação, será devidamente corrigida pelo reajuste salarial que advier do presente dissídio, referente à data-base 01/01/03, observando-se para esse fim o montante percebido em 31/12/02. Tal regra ostenta precedente no acordo coletivo de trabalho revisando (Cl. 19, fl. 27). Defiro, porquanto o reajustamento salarial fixado em sentença normativa repercute sobre todas as parcelas percebidas pelo empregado, conforme a jurisprudência dominante no TST. 

CLÁUSULA 15 - LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PRIVADO A empresa assegurará aos empregados o direito de ausentar-se do serviço por 2 (dois) dias por semestre em cada ano civil, para tratar de interesse privado, sem remuneração, porém, sem prejuízo do descanso semanal remunerado e das férias. A cláusula postulada não impõe encargo significativo à Empresa, a par de reproduzir norma preexistente (Cl. 32, fl.27). Defiro. 

CLÁUSULA 16 - PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS A FERROBAN manterá no ano de 2003, o Programa de Participação nos Resultados, o qual obedecerá às seguintes características: avaliação através de indicadores e acompanhamento através de comissão de representantes dos empregados. Parágrafo primeiro. A empresa quitará, em janeiro de 2004, o valor apurado relativo ao ano de 2003. Em julho de 2004 antecipará o pagamento do valor apurado, no período de janeiro a julho de 2003, com os percentuais vigentes para o referido período de apuração. Parágrafo segundo. A partir de 01/01/2003, a parcela de participação anual, calculada sobre o salário nominal mensal será de até 1,8 (um vírgula oito) salários nominais/ano, conforme resultado a ser apurado, em função do desempenho da empresa. Na hipótese do resultado ser igual às metas, o valor a ser pago será de 1,3 (um vírgula três) salários nominais/ano. Parágrafo terceiro. Reuniões de acompanhamento serão realizadas, sempre que solicitadas, entre representantes da empresa e representantes dos sindicatos. Parágrafo quarto. Será facultado aos Sindicatos indicarem um representante para participar, junto com a Comissão eleita pelos empregados, das negociações referentes ao Programa de Remuneração Variável. A matéria objeto da cláusula escapa à competência normativa da Justiça do Trabalho, a teor dos arts. 2º e 4º da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000. Indefiro. 

CLÁUSULA 17 - COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA A empresa complementará o auxílio-doença pago pelo órgão previdenciário ao empregado afastado por motivo de doença, pagando a diferença entre o auxílio e o total da remuneração do empregado, durante o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 16°dia de afastamento. Parágrafo primeiro. Com finalidade de complementar o salário do Empregado afastado por mais de 30 dias, será criado um Fundo de Assistência ao Empregado, onde a contribuição será obtida através do desconto de 2% (dois por cento) do valor da folha de pagamento, sendo 1% descontado dos empregados e 1% repassado pela empresa. Parágrafo segundo. Os recursos do Fundo serão aplicados em conta poupança ou fundos sem risco, em conta específica dos empregados, em Banco a ser definido em conjunto pelas entidades sindicais e a empresa. Parágrafo terceiro. Será criado um Conselho Fiscal composto por um representante de cada entidade sindical e da empresa. Novamente os Suscitantes ventilam tema pacificado mediante acordo parcial extrajudicial (Cláusula 32 Complementação de Auxílio Doença, fl. 375). Indefiro. 

CLÁUSULA 18 - PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS Será formada uma comissão de conciliação prévia nos termos da lei n° 9.958/2000, para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis se necessário por igual período, concluir estudos relativos ao novo plano de cargos e salários. Elaborar plano de cargos e salários não diz respeito à finalidade da comissão de conciliação prévia. Além disso, a formação de tais comissões é matéria reservada à negociação coletiva, segundo inteligência do art. 625-A da CLT. Indefiro. 

CLÁUSULA 19 - TRANSPORTE Nos locais onde não houver transporte urbano regular, a empresa fornecerá o transporte necessário ao deslocamento do empregado e também para os empregados que, por necessidade de serviço, tiverem que ultrapassar ou iniciar sua jornada no horário de baixa circulação de transporte coletivo, compreendido entre 22:00 e 6:00 horas, respeitando a peculiaridade de cada local. Parágrafo único. A empresa manterá, sem custo nenhum, ao funcionário que iniciar ou findar sua jornada de trabalho, o sistema implantado em locais desprovidos de transporte urbano regular (ex-Estação de Paratinga na Baixada Santista) e outros locais que possam ter tal peculiaridade. O acordo parcial extrajudicial tratou deste assunto (Cláusula 35 Transporte, fl. 376). Indefiro. 

CLÁUSULA 20 - PESSOAL DA VIA PERMANENTE A empresa considerará a jornada de trabalho do pessoal da via permanente somente na hora em que chegar de retorno ao seu local habitual de trabalho, pagando-lhe como horas extraordinárias aquelas que excederem à jornada normal de trabalho. A matéria ventilada ostenta adequada disciplina legal. Indefiro. 

CLÁUSULA 21 - COMUNICAÇÃO PRÉVIA EM CASO DE DESLOCAMENTO DO EMPREGADO PARA FORA DA SEDE A empresa obriga-se a comunicar aos empregados os deslocamentos para fora de suas sedes com antecedência mínima de 03 (três) dias, salvo nos casos de acidente, na via. Parágrafo único. A empresa compromete-se a efetuar o adiantamento de diárias na sede de trabalho ou, quando isto não for possível, garantir, ao empregado, verba ou meio de transporte, sem o que fica o empregado desobrigado de cumprir o deslocamento. A medida pleiteada limita excessivamente o poder diretivo do empregador. Indefiro. 

CLÁUSULA 22 - ADICIONAL NOTURNO A empresa pagará o percentual de 50% (cinqüenta por cento), a título de adicional noturno, e respeitará o artigo 73 da CLT e seus parágrafos. Não reputo justificável, na espécie, o incremento da proteção legal. Indefiro. 

CLÁUSULA 23 - ADICIONAL DE RISCO DE VIDA A empresa concederá um adicional de 15% (quinze por cento) do salário nominal aos empregados integrantes da Área da Segurança. O empregado recebe suficiente tutela da lei nesse aspecto. Indefiro. 

CLÁUSULA 24 - HORAS EXTRAS As horas extras serão pagas com acréscimo de 100%. A majoração expressiva do custo da hora suplementar constitui providência salutar de política judiciária, visando a desencorajar a generalizada, abusiva e deletéria prática de horas extras habituais, que campeia no País, ao arrepio da lei, em detrimento do mercado de trabalho e em prejuízo da saúde do trabalhador. Trata-se, ademais, de expediente que acarreta significativa evasão de receita parafiscal ao Erário mormente em se considerando a arrecadação que, do contrário, poderia advir da contratação de novo empregado. Defiro. 

CLÁUSULA 25 - MANUTENÇÃO DO NÍVEL DE EMPREGO A FERROBAN compromete-se a manter em 98% (noventa e oito por cento), os atuais níveis de emprego, a partir da vigência da presente norma. Parágrafo primeiro. A empresa fornecerá aos sindicatos a relação de empresas contratadas, para terceirização dos serviços especificando a duração de seus contratos e relação nominal dos respectivos empregados, com as respectivas atribuições e salários. Parágrafo segundo. Os salários pagos pela empresa terceirizada deverão manter paridade com os salários pagos pela empresa aos seus funcionários. A cláusula visa a estabelecer garantia de emprego, por via oblíqua, mas de forma vaga e imprecisa. Indefiro. 

CLÁUSULA 26 - CONDUÇÃO DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS E RODOFERROVIÁRIOS A empresa manterá sua frota de veículos próprios ou locados, em perfeitas condições de funcionamento e segurança, de acordo com o Código Nacional de Trânsito, inclusive efetuando a contratação de seguros com cobertura para danos de acidentes pessoais e materiais. Parágrafo primeiro. Os empregados que, por força de suas atividades, venham a conduzir veículos, não poderão ser responsabilizados por multas ou apreensões decorrentes de mau estado de conservação, falta de equipamentos obrigatórios, falta ou irregularidade na documentação do veículo e dos produtos transportados. Parágrafo segundo. Caberá à Empresa providenciar treinamento, bem como toda documentação individual exigida por lei para os empregados que venham a conduzir veículos especiais ou de transporte de produtos considerados perigosos, conforme legislação específica. Parágrafo terceiro. A empresa providenciará a revalidação da Carteira Nacional de Habilitação dos empregados credenciados que habitualmente conduzem veículos rodoferroviários ou de carga, bem como providenciará alteração de categoria do condutor quando a situação assim o exigir. Parágrafo quarto. A condução de veículos deve ter a concordância e anuência do empregado. Data venia, a questão ostenta perfeita regulação legal no art. 462 da CLT. Indefiro. 

CLÁUSULA 27 - PROCESSO SELETIVO INTERNO O preenchimento de vagas por meio de processo seletivo interno terá ampla divulgação interna e os respectivos comunicados conterão, pelo menos: pré-requisito do candidato à vaga, quantidade de vagas por localidade e fases do processo. Parágrafo primeiro. A inscrição ao processo será encaminhada pelo empregado interessado diretamente à área de recursos humanos. Parágrafo segundo. Os interessados que preencherem os pré-requisitos e que já desempenharem função ou ocuparem cargo objeto do processo seletivo, poderão pleitear transferência para a localidade onde exista a vaga oferecida. Parágrafo terceiro. A habilitação em processo seletivo terá validade por seis meses. Parágrafo quarto. As entidades sindicais receberão cópia dos documentos de divulgação, bem como relação dos habilitados. O acordo parcial extrajudicial trata do tema em referência (Cláusula 38, fl. 376). Indefiro. 

CLÁUSULA 28 - INCENTIVO À EDUCAÇÃO A empresa incentivará e dará apoio ao desenvolvimento educacional dos empregados estudantes matriculados em cursos supletivos e profissionalizantes. Parágrafo segundo. A empresa, a seu exclusivo critério e de acordo com procedimentos a serem definidos no prazo de 30 (trinta) dias da presente norma, reembolsará o empregado em até 100% (cem por cento) do valor da mensalidade de curso supletivo. Parágrafo terceiro. A empresa propiciará condições para realização de estágios para empregados matriculados em cursos regulares de nível técnico, fundamental (2ºgrau) e superior, mesmo que esse estágio seja fora da área em que o empregado esteja lotado. Fica a critério exclusivo da empresa a realocação ou promoção do empregado que concluir tais cursos. Parágrafo quarto. A empresa terá o prazo de 30 (trinta) dias, da data da presente norma, para regulamentar as condições de estágio de empregados. Não convém onerar a Empresa atribuindo-lhe atividades inerentes à função estatal. Indefiro. 

CLÁUSULA 29 - PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR A Empresa, implantará, a partir da assinatura do presente acordo, um plano de Previdência Privada Complementar. Não se revela aconselhável obrigar o empregador a adotar medida que pressupõe complexo ajuste multilateral. Indefiro. 

CLÁUSULA 30 - ABONAMENTO GREVE/TRANSPORTE COLETIVO A Empresa abonará o dia de ausência ou atraso do empregado, quando este for impedido de comparecer ao local de trabalho, por conseqüência de movimento paredista no transporte coletivo de passageiros (urbano, intermunicipal e interestadual), desde que o empregado usualmente dele se utilize e que a empresa não viabilize formas de transporte alternativo. Parágrafo único. A empresa abonará as ausências dos empregados que forem atingidos por catástrofes ou calamidades públicas. Os Suscitantes não apontam particularidade a justificar a tutela específica pleiteada. Indefiro. 

CLÁUSULA 31 - HORAS DE PASSE O tempo de trabalho extra, despendido em viagem a local diverso do que se encontra lotado o empregado da categoria C prevista no Art. 237 CLT, para execução de suas atividades típicas, bem como espera de equipamentos, composição ou transportes, será computado na jornada normal. O ordenamento jurídico dispõe adequadamente sobre a jornada de trabalho in itinere. Indefiro. 

CLÁUSULA 32 - REPOUSO FORA DA SEDE O empregado que, após cumprir o repouso interjornada de 10 (dez) horas e, por motivo alheio à sua vontade, ficar à espera de equipamentos, composição ou transporte, abrirá HORA DE ESPERA, respeitando-se o limite de 12 (doze) horas, quando então, deverá a empresa providenciar o seu retorno à Sede, abrindo o talão X com o tempo de vigem ou abrindo jornada normal de trabalho. Data venia, a disciplina legal basta para garantir ao empregado a tutela almejada na norma coletiva. Indefiro. 

CLÁUSULA 33 - INTERVALO INTERJORNADA A empresa não permitirá que o empregado da Categoria C seja escalado para cumprir dupla jornada, devendo sempre ser respeitado o interstício de 24 (vinte e quatro) horas entre o início de uma jornada e o começo da seguinte. Parágrafo primeiro. Quando a jornada findar fora da sede do empregado, o mesmo não poderá cumprir um repouso superior a 10 (dez) horas contínuas, a ele limitado. Parágrafo segundo. Quando a jornada findar na sede do empregado haverá um repouso mínimo de 12 (doze) horas contínuas. Aqui, igualmente, revela-se apropriada a proteção legal. Indefiro. 

CLÁUSULA 34 - JORNADA DE TRABALHO/ESCALAS DE REVEZAMENTO/TURNO Turno de revezamento, cuja jornada é de 36 (trinta e seis) horas semanais, sendo 06 (seis) horas diárias, sem prejuízo dos direitos trabalhistas já adquiridos judicialmente e/ou homologações já realizadas junto às entidades sindicais e/ou Delegacias Regionais do Trabalho, a respeito. Parágrafo único. Serão estendidos os efeitos das sentenças judiciais já transitadas em julgado e decisões administrativas já consumadas aos empregados ocupantes dos mesmos cargos e funções que já obtiveram judicialmente o direito à duração semanal do trabalho. O comando da cláusula atenta contra os limites da coisa julgada. Indefiro. 

CLÁUSULA 35 - ÓCULOS DE GRAU A empresa fornecerá óculos de segurança, com grau, aos empregados que deles necessitem para o desempenho de suas funções. O acordo parcial extrajudicial contém a cláusula ora pleiteada (Cláusula 39, fl. 376). Indefiro. CLÁUSULA 36 - ATESTADO MÉDICO/ODONTOLÓGICO A empresa aceitará os atestados médicos e/ou odontológicos, quando fornecidos por profissionais credenciados pelo INSS, Sindicato e Particular. Tal cláusula encontra-se igualmente prevista no acordo parcial extrajudicial (Cláusula 41, fl. 376). Indefiro. 

CLÁUSULA 37 - GRATIFICAÇÃO AOS MONITORES A empresa remunerará os monitores por hora/aula de treinamento, no valor equivalente ao de uma hora normal de trabalho. O desgaste a que o empregado se submete quando ministra aula não guarda correspondência exata com a energia despendida na atividade laborativa habitual. Indefiro. 

CLÁUSULA 38 - SUBSTITUIÇÃO FORA DA SEDE Toda a substituição fora da sede não poderá exceder a 30 dias. Caso isso ocorra, o empregado passa a ter direito a adicional de substituição de 50% do salário-base até ao efetivo retorno á sua sede. Nesse aspecto, o art. 469 da CLT confere tutela satisfatória ao empregado. Indefiro
Ante o exposto, rejeito a prefacial de ilegitimidade ativa do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias na Zona Mogiana, e, no mérito, homologo o acordo firmado entre a FERROBAN Ferrovias Bandeirantes S.A. e o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias na Zona Araraquarense para que produza seus jurídicos efeitos, bem como defiro parcialmente os pleitos deduzidos no dissídio coletivo remanescente, fixando a vigência da sentença normativa para o período de 01.01.2003 a 31.12.2003. 

ISTO POSTO ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade: rejeitar a prefacial de ilegitimidade ativa do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias na Zona Mogiana e, no mérito: I homologar o acordo firmado entre o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Araraquarense e a FERROBAM - Ferrovias Bandeirantes S.A. para que produza seus jurídicos efeitos, julgando extinto o processo, com exame de mérito, em relação às partes acordantes, na forma do art. 269, inciso III, do CPC;  II no tocante ao dissídio coletivo remanescente, deferir as seguintes cláusulas: 

10 - CREDENCIAL DE TRÂNSITO PARA DIRIGENTES SINDICAIS. A empresa concederá aos dirigentes sindicais, considerados como tais os membros eleitos e que compõem a administração do sindicato, o conselho fiscal e os delegados sindicais, mediante requisição do Sindicato, credencial de trânsito, pessoal e intransferível, pelo prazo do acordo coletivo. Parágrafo único. Mediante requisição do Presidente do sindicato, com ajuste prévio e direto, a empresa poderá conceder autorização aos dirigentes sindicais com credencial, para uso nos seus trens, automotrizes, autos de linha e locomotivas escoteiras, observados os seus regulamentos internos., 

12 - FÉRIAS-FRACIONAMENTO. A empresa analisará pedido do empregado de deslocamento de gozo de férias em dois períodos, um dos quais nunca inferior a 10 (dez) dias, nos termos do parágrafo 1° do artigo 134 da CLT, podendo atendê-lo quando viável., 

14 - GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO DE CHEFIA. A gratificação atualmente paga sob o código 110, recebida até 31/12/99 e que foi objeto de incorporação, será devidamente corrigida pelo reajuste salarial que advier do presente dissídio, referente à data-base 01/01/03, observando-se para esse fim o montante percebido em 31/12/02., 

15 - LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PRIVADO. A empresa assegurará aos empregados o direito de ausentar-se do serviço por 2 (dois) dias por semestre em cada ano civil, para tratar de interesse privado, sem remuneração, porém, sem prejuízo do descanso semanal remunerado e das férias., 

24 - HORAS EXTRAS. As horas extras serão pagas com acréscimo de 100%.; 

III deferir parcialmente as seguintes cláusulas:
1 - REAJUSTE SALARIAL. O reajuste salarial será de 14% (quatorze por cento) para todos os empregados abrangidos pelo dissídio coletivo remanescente, a incidir sobre os salários de janeiro de 2003., 

9 ABONO DE FALTAS PARA EMPREGADO ESTUDANTE. Concede-se licença não remunerada nos dias de prova ao empregado estudante, desde que avisado o patrão com 72 (setenta e duas) horas de antecedência e mediante comprovação.; 

IV INDEFERIR AS SEGUINTES CLÁUSULAS:
 2 - ABONO ÚNICO, 

3 - ADIANTAMENTO SALARIAL, 

4 - GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS, 

5 - PLANO DE SAÚDE - PLANO ODONTOLÓGICO, 

6 - SEGURO DE VIDA E ACIDENTES PESSOAIS, 

7 - TÍQUETE-REFEIÇÃO, 

8 - CESTA BÁSICA, 

11 - FÉRIAS E 13°SALÁRIO, 

13 - GARANTIA DE EMPREGO PARA A GESTANTE, 

16 - PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS, 

17 - COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO DOENÇA, 

18 - PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS, 

19 TRANSPORTE, 

20 - PESSOAL DA VIA PERMANENTE, 

21 - COMUNICAÇÃO PRÉVIA EM CASO DE DESLOCAMENTO DO EMPREGADO PARA FORA DA SEDE, 

22 - ADICIONAL NOTURNO, 

23 - ADICIONAL DE RISCO DE VIDA,

 25 - MANUTENÇÃO DO NÍVEL DE EMPREGO,

 26 - CONDUÇÃO DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS E RODOFERROVIÁRIOS, 

27 - PROCESSO SELETIVO INTERNO, 

28 - INCENTIVO À EDUCAÇÃO, 

29 - PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR, 

30 - ABONAMENTO GREVE/TRANSPORTE COLETIVO, 

31 - HORAS DE PASSE, 

32 - REPOUSO FORA DA SEDE, 

33 - INTERVALO INTERJORNADA, 

34 - JORNADA DE TRABALHO/ESCALAS DE REVEZAMENTO/TURNO, 

35 - ÓCULOS DE GRAU, 

36 - ATESTADO MÉDICO/ODONTOLÓGICO, 

37 - GRATIFICAÇÃO AOS MONITORES, 

38 - SUBSTITUIÇÃO FORA DA SEDE; 

V fixar a vigência da sentença normativa para o período de 1º.01.2003 a 31.12.2003. Brasília, 11 de março de 2004. JOÃO ORESTE DALAZEN Ministro Relator Ciente: Representante do Ministério Público do Trabalho 

